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Diário do Executivo
Governo do Estado

Governador: Fernando Damata Pimentel

Leis e Decretos

LEI Nº 22.782, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2017.

Declara de utilidade pública a Associação Agroecológica 
de Ouro Fino – Aaof –, com sede no Município de Ouro 
Fino.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei:
Art. 1° – Fica declarada de utilidade pública a Associação Agroecológica de Ouro Fino – Aaof –, 

com sede no Município de Ouro Fino.
Art. 2° – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 22 de dezembro de 2017; 229º da Inconfidência 

Mineira e 196º da Independência do Brasil.

FERNANDO DAMATA PIMENTEL

LEI Nº 22.783, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2017.

Declara de utilidade pública a Fundação Alegria, com 
sede no Município de Varginha

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei:
Art. 1° – Fica declarada de utilidade pública a Fundação Alegria, com sede no Município de 

Varginha.
Art. 2° – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 22 de dezembro de 2017; 229º da Inconfidência 

Mineira e 196º da Independência do Brasil.

FERNANDO DAMATA PIMENTEL

LEI Nº 22.784, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2017.

Declara de utilidade pública o Instituto Professor Leo-
nardo Alves Nascimento, com sede no Município de 
Ribeirão das Neves.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei:
Art. 1° – Fica declarado de utilidade pública o Instituto Professor Leonardo Alves Nascimento, 

com sede no Município de Ribeirão das Neves.
Art. 2° – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 22 de dezembro de 2017; 229º da Inconfidência 

Mineira e 196º da Independência do Brasil.
FERNANDO DAMATA PIMENTEL

LEI Nº 22.785, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2017.

Declara de utilidade pública o Conselho de Desenvol-
vimento Comunitário Rural de Cachoeira da Prata, com 
sede no Município de Presidente Olegário.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei:
Art. 1° – Fica declarado de utilidade pública o Conselho de Desenvolvimento Comunitário Rural 

de Cachoeira da Prata, com sede no Município de Presidente Olegário.
Art. 2° – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 22 de dezembro de 2017; 229º da Inconfidência 

Mineira e 196º da Independência do Brasil.
FERNANDO DAMATA PIMENTEL

LEI Nº 22.786, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2017.

Declara de utilidade pública o Conselho Comunitário de 
Segurança Pública de Fervedouro, com sede no Municí-
pio de Fervedouro.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei:
Art. 1° – Fica declarado de utilidade pública o Conselho Comunitário de Segurança Pública de 

Fervedouro, com sede no Município de Fervedouro.
Art. 2° – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 22 de dezembro de 2017; 229º da Inconfidência 

Mineira e 196º da Independência do Brasil.
FERNANDO DAMATA PIMENTEL

DECRETO Nº 47.310, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2017.

Altera o Regulamento do ICMS – RICMS –, aprovado 
pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere 
o inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto na Lei nº 6.763, de 26 de dezem-
bro de 1975,

DECRETA:

Art. 1º – O caput do art. 27 do Anexo VIII do Regulamento do ICMS – RICMS –, aprovado pelo 
Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002, fica acrescido do inciso III, com a seguinte redação:

“Art. 27 – (...)
III – créditos acumulados do ICMS, relativos à utilização de energia elétrica, em estabelecimento 

armazém geral, classificado no código 5211-7/01 da CNE, que tenha efetuado beneficiamento de café.”.
Art. 2º – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 22 de dezembro de 2017; 229º da Inconfidência 

Mineira e 196º da Independência do Brasil.
FERNANDO DAMATA PIMENTEL

DECRETO Nº 47.311, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2017.

Altera o Regulamento do ICMS – RICMS –, aprovado 
pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere 
o inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto no § 14 do art. 22 da Lei nº 6.763, 
de 26 de dezembro de 1975,

DECRETA :

Art. 1º – A Parte 1 do Anexo XV do Regulamento do ICMS – RICMS –, aprovado pelo Decreto nº 
43.080, de 13 de dezembro de 2002, fica acrescida do art. 21-A, com a seguinte redação:

“Art. 21-A – Avaliada a conveniência e oportunidade, poderá ser concedido regime especial pelo 
Superintendente de Tributação, mediante expressa anuência dos contribuintes signatários e aderentes, para esta-
belecer metodologia de apuração da base de cálculo do imposto devido por substituição tributária, inclusive para 
prever a sua definitividade, ainda que a base de cálculo da operação a consumidor final se efetive em montante 


